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Santo André-SP, 12 de abril de 2023.

À Profª. Dra. Cláudia Regina Vieira,

Pró-reitora de Assuntos Comunitários e Políticas Afirmativas.

À Senhora
Lilian Santos Leite Menezes,

Pró-reitora Adjunta de Assuntos Comunitários e Políticas Afirmativas.

Pró-reitoria de Assuntos Comunitários e Políticas Afirmativas (PROAP)
UFABC, Universidade Federal do ABC
Campus Santo André, Bloco A, térreo, torre 1
Rua Abolição, s/nº, Bairro Bangu.
CEP 09210-170. Santo André, SP.
proap@ufabc.edu.br

Assunto: Arquivamento de demanda correcional, com orientações para práticas administrativas preventivas
e saneadoras.

Senhoras Pro-Reitoras,

Síntese dessa orientação: Orientações acerca da ocupação e
utilização de espaço, em campus da universidade, por entidade
privada, para suposta comercialização de produtos fabricados por
terceiros. Alerta de risco de integridade para terceiros e para a
universidade. Regência da Lei de Improbidade Administrativa e a
necessidade de evitar riscos de irregularidades administrativas
diversas. Necessidade de campanhas de prevenção ou de
regularização de atividades informais, em tese, desenvolvida nos
campi, por terceiros. Cessação de práticas comerciais informais.
Dever de prevenção e precaução. Promover campanhas, junto ao
corpo estudantil e funcional, a fim de mitigar esses riscos de
integridade.

1. Considerando a diretriz da priorização da atividade educativa e preventiva no tocante aos aspectos
disciplinares, constante da Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de 2015, que instituiu a
Corregedoria-seccional da UFABC, e, tendo em vista a Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de
2022, que dispõe sobre o Sistema de Correição do Poder Executivo Federal de que trata o Decreto nº 5.480,
de 30 de junho de 2005, sobre a atividade correcional nos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal.
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2. Considerando as competências desta Corregedoria para tomar iniciativas voltadas a orientar a equipe de
dirigentes e chefias quanto à adoção, quando cabível, de práticas administrativas saneadoras, bem como zelar
pelo cumprimento da legislação constitucional, administrativa e correcional e pelo cumprimento das
resoluções do Poder Executivo Federal e desta Instituição Federal de Ensino Superior.

3. Tendo em vista demanda recebida e tratada por essa unidade correcional, com conclusão expedida
mediante o Juízo de Admissibiidade nº 04/2023, Número do Protocolo: 23006.005037/2023-74, data do ato:
06/03/2023, publicado no Boletim de serviço da UFABC nº 1225, de 07 de março de 2023, páginas de 49 a 50,
a unidade correcional vem, mediante o presente documento, cumprir a determinação de expedição de nota
de orientação correcional, não vinculante, à essa unidade administrativa interlocutora, para que sejam
pensadas acerca de práticas administrativas preventivas e saneadoras, conforme segue abaixo:

4. Inicialmente, cabe informar que a demanda correcional, ora recebida e tratada por essa unidade
correcional, relatava sobre supostas irregularidades relacionadas à venda de produtos de vestuário em
campus universitário da UFABC, o que, conforme consta, teria, em tese, ocorrido sem a autorização
adequada.

5. No decurso do tempo despendido durantes as análises iniciais e preliminares, não foram encontradas
evidências substanciais que apoiassem o relato do manifestante, em desfavor de servidores da instituição, de
suposta omissão por parte dos mesmos, e, dessa forma, não coube iniciativas de ação disciplinar típica
(instauração de processos administrativos sancionadores), pois foi verificado que as ações de suposta
comercialização ou divulgação podem ter sido realizadas por entidade(s) privada(s) sem laços contratuais ou
institucionais com a universidade.

6. No mais, considerando que foram encontrados elementos de informação a demonstrar que a instituição de
ensino tem tomado políticas ou ações preventivas, cabíveis, porém, salvo melhor juízo, não esgotadas, para
coibir o comércio ambulante ou informal nos espaços universitários, ao menos inicialmente foi afastada a
hipótese de que a universidade tenha se omitido de realizar as ações saneadoras possíveis para mitigar a
comercialização informal nos espaços físicos da instituição universitária.

7. Tendo em vista que a Pró-reitoria de Assuntos Comunitários e Políticas Afirmativas (ProAP), tem como
atribuição formular, propor, avaliar e conduzir as políticas afirmativas e relativas aos assuntos comunitários da
UFABC, conforme define o artigo 1º da Resolução ConsUni nº 050, que a criou em dezembro de 2010,
entendemos ser pertinente levar ao conhecimento das atuais gestoras da unidade administrativa com relação
aos possíveis fatos encontrados na análise inicial de admissibilidade, assim como encaminhar recomendação
para medidas preventivas e práticas administrativas saneadoras, com o objetivo de conter o avanço de
práticas de comércio irregular dentro do campus, a fim de mitigar riscos administrativos e para preservar a
gestão universitária, bem como à própria instituição, evitando eventuais riscos de possíveis ações irregulares
na utilização do espaço universitário, os quais possam vir a ser objeto de apuração por órgãos externos ou de
fiscalização.

8. A fim de mitigar esses riscos à integridade institucional, reforçamos quanto à necessidade de observância
do que foi apresentado nos documentos seguintes, a cuja leitura e estudo reforçamos, para fins de estimular
a cultura de prevenção a ilícitos administrativos diversos, dentre os quais, prevenir os riscos relacionados à
utilização do espaço público para realização de comercialização sem a necessária formalização dos
instrumentos e procedimentos administrativos cabíveis:

Documentos institucionais:
A) OFÍCIO Nº 1669/2022, FORUM (11.01.31), Nº do Protocolo: 23006.016511/2022-11, o qual contém
recomendação acerca do comércio ambulante no âmbito da Universidade Federal do ABC;

B) Notas de Auditoria nº 14/2016, 15/2016 e 15/2017;

C) O Parecer nº 00275/2017/DCJ/PFUFABC/PGF/AGU.

9. A fim de evitar os riscos de ações judiciais e processos administrativos sancionadores, internos ou externos,
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reforçamos para a importância de que sejam cessadas as práticas comerciais informais nos campi, que
estejam em desacordo com os normativos vigentes, haja vista que tais hipotéticas práticas geram riscos legais
de que, em caso de reiteração e descumprimento, ocorre que pessoas físicas e jurídicas que incorrem nessas
hipotéticas condutas possam vir a ser acionadas para apuração de responsabilidades, nos devidos processos
legais.

10. Em âmbito correcional, em se tratando da demanda correcional analisada, não tendo sido detectada a
ação ou omissão por parte de servidores públicos da UFABC, não houve necessidade, nesse momento, de
processamento disciplinar, haja vista também que a competência correcional desta unidade subsume-se ao
âmbito do corpo funcional, não alcançando, em regra, o tratamento de hipotéticas condutas de discentes,
terceiros e demais membros da comunidade universitária ou externa.

11. Contudo, alertamos que a eventual não tomada de providências por parte da universidade, no
concernente a evitar o avanço do comércio ambulante e fora das normativas vigentes, com a prática
supostamente irregular e eventualmente praticada por pessoas físicas ou jurídicas diversas, poderá ensejar
ações e processos para apuração de responsabilidades (processos administrativos disciplinares ou eventuais
ações judiciais), bem como eventuais aplicações de penalidades ou eventuais interdições ou restrições, se for
o caso, respeitados os princípios da ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal.

12. Esclarecemos que, em âmbito universitário, a representação jurídica da universidade, bem como sua
representação legal, possuem as prerrogativas para eventuais tomadas de providências judiciais, se for o caso,
e também o Ministério Público Federal e demais órgãos de fiscalização externa podem vir a tomar medidas
que independem dessa unidade correcional.

13. Por esses motivos de fato e de direito, no intuito de mitigar os riscos de medidas dessa natureza, cabe o
diálogo e esclarecimento junto aos administrados, para que evitem os comportamentos de comercialização
informal de produtos nos espaços universitários, haja vista que colide com as normas relativas aos bens
públicos da universidade, que é fundação pública de direito público, ou seja, está regrada por normas
cogentes e que, regra geral, não admitem algumas hipotéticas condutas, haja vista toda a legislação federal
em vigor.

14. Portanto, a fim de mitigar esses riscos de ações externas e eventuais processamentos e sanções a pessoas
ou instituições diversas, por eventuais descumprimentos às legislações de licitações e contratos ou convênios
públicos, e, sobretudo riscos constantes da lei de improbidade administrativa (riscos de integridade
constantes da Lei nº 8429/1992, com as alterações da Lei 14.230/2021, artigo 10, inciso II, que trata da
proibição de que se permita ou concorra para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas ou
valores integrantes do acervo patrimonial de entidade pública, sem a observância das formalidades legais ou
regulamentares aplicáveis à espécie), reforçamos para que sejam observados os possíveis deveres de
abstenção com relação ao comércio informal em âmbito dos espaços universitários da UFABC, e, nesse
sentido, sejam pensadas e tomadas as devidas cautelas de prevenção, a fim de se evitar a exploração irregular
do espaço público universitário para a prática de comercialização informal de produtos ou serviços.

15. Nesse sentido, orienta-se que sejam pensados projetos ou outras atividades autorizadas e permitidas em
direito, mediante os devidos procedimentos administrativos de formalizações de atividades, se for o caso,
para assegurar o empreendedorismo e a educação ao corpo estudantil, mas sempre sob a égide da legislação
em vigor, observando-se os procedimentos necessários regentes da Fundação Universidade Federais do ABC,
fundação pública federal de direito público.

16. Por fim, esclarecemos que essa unidade administrativa correcional, regra geral, não tem atribuição para
processamento de entidades da comunidade universitária ou do corpo discente, contudo, nesse último caso,
ressalta-se acerca da existência de unidades administrativas que possuem competências disciplinares, por
delegação (CDDG, dentre outras). Eventuais casos concretos, caso houver, poderão ser informados, para
apurações nas respectivas searas, internas ou externas.

17. A fim de evitar os riscos de implicações com a lei de improbidade administrativa, e, com o intuito de
fomentar a cultura de prevenção a ilícitos administrativos diversos, bem como, tendo em vista a presunção de
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boa-fé por parte dos administrados em geral, que rege a atividade administrativa em geral, expede-se a
presente nota de orientação, com fins correcionais preventivos e educativos, com fundamento na cultura de
paz e do diálogo arrazoado e do debate como formas preferenciais de solução dos conflitos, conforme
preceitua o Código de Ética da UFABC.

18. Colocamos-nos à disposição para eventuais outros esclarecimentos acerca das análises efetuadas quanto
às questões ora mencionadas.

Atenciosamente,

(Assinado digitalmente em 12/04/2023 11:28)
LEONARDO LIRA LIMA

FUNÇÃO INDEFINIDA
CORREG (11.01.30)
Matrícula: 2668026

(Assinado digitalmente em 12/04/2023 11:33)
SILVIO WENCESLAU ALVES DA SILVA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREG (11.01.30)
Matrícula: 1550446
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